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PLANO ~ ESTtIDO ~ CO ID'NIDADES U BANAS,
TENDO EM VISTA E:TABLL~C R BASES PARA O- ~ -PLANLJ~IENTO EDUCACIONAL.

I. Razões ~ motivos !2Plano.

1. O hábito (.) bras11e1ro,criado.- segundo se diz -
pela forma de colonização e administração portuguêsas, de admi-
nistração centralizada, tem sido r sponsabillzado por dois pro-
blemas que afet a inst1tucionaliz ção edue 010na1: falta d
r cursos e falta d iniciativa locais para a criação, manuten-
ção e desenvolvimento de sistemas duc c10n ia. Isto porqu
administração central da R públioa dos ~stados exaure cap-
c~ ade local d pag r impostos taxa, d modo que pouco eu qu_
s nada reata' admini traçõe- municipais qu • assim, s vêem

·obrigadas a cu tear seus serviços obras coroum mínimo de r~
rsoe, corr apond ntes, aproxi dam nto, a 8,1" da arrecadaç"'o

pública em geral, ou a 19,8% da arrecadação e t dual,ou a 15,8~
da arrecad ç"'ofederal. Nestas condições, a educação escolar e
outros serviços são introduzidos nas comunidade~ como provindos
dos poderes públioo , estaduais e federais; não são produto das
comunidades; são um oorpo estranho, preparado e organizado fora
da comuniaad e a estas impo to.
2. Entre as idéia que vêm sendo debatid s e defendi
das pelo I. .~.P. e pelo C.B.P.E. e tá a qu , d acôrdo com uma
concepção democr'tica da educação .institucionaliz da, prev....
iniciativa e a liberdade de organiz ção, Dor part das comv.nid-des brasileiras, dos seus próprios istemas educacionais. sau-
mindo por hles plena responsabilidade. Seria a descentraliz ç-
administrativa da educação escoLar,

(.) - Preferimos falar em hábito, porque não sabemos se, de fa-
to, temos ai_uma tradição. A dUVida. temoabimenlo, por-
que a tradiçao resiste mais ao impaoto da inovaçao, e,en-
tretanto, quer na_Regênoia, quer na Ia. Repúbli<;a, tiv -
mos indício que nao seri difícil erradicar o habito em
vista por outro, em sentido oposto •.
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Em f oe da contr dição entre êst ideal as con-dições descrit s no item anterior, o I.N.E.P. t cone lhado-
como no caso de um ant -projeto de reorganização do nsino, 1-borado a pedido do Govêrno de Goiãs - cri ção d fundos d
ensino, nas órblt B federal, estadual e municip 1. O fundo fe-
d ral suplementaria os fundos etaduais e êstes os municipa1~
Desta forma, a.falta de recur s municipais Beria ,compensa d a
pela aup1ementação vinda de fora, cabendo ao munlofp1oa a 1n!
oiativa de organização e administração lO,oais doa SI rviços ed!!
caclonala.

N ~O plano pressupe~, portanto,a capacidade c/dese-
jo~ dos munioípio de assumir m a r sponsabiliri de que se lh
qu r dar e que visaria sobr tudo o ensino alem ntar. a escol,primari •
3. Aor se aind que o próprió I. .E.P., apoiando ~
m iniciativa do Ministro Clóvis Salga~o, se empenha agora a
re olver o chamado problem do "hiato nocivo", consistente no
fato de que a crianças das áreas urbanas que concluem o cur o
primá.rio de quatro anos, geralmente aos 11 anos de idad , e as
que o abandonam por qualquer motivo, inolusive por terem falh~
do nos exames d promoção, et aSim, repetido várias vê8es O

~ h -mesmo grau primario, se veem aemi-abandonada.s, quando nao con-
seguem. prosseguir os estudo , o que é fatal para as que se en-
contram no último caso, e sempr po s1vel para outras quando
não dispõem de uficientes recursos para cust 10 dos estudosmi
dios. De acôr o com a lel, tais crianças só poderão trabalhar
ao completarem 14 anos de idade. Há, pois, um hiato, conside-
rado nooivo, ntro os estudos prim'rios o 1n1c10 da vida de
trabalho.

...•P na o I•• E.P. qu correçao e tal hiato es-
taria em atend r o curso primário por mais dois anos,aos qums
teriam acesso quer os que completassem os 4 ano primár10~qu
os. que o tivessem abandonado, desde que com mais d 12 e menos
d 14 anos de idade. Seriam dois anos de treinamento mais 1n-

, . . , . ~teusivo nas teonicas oulturais basicas e de preparaçao para a
iniciação da aprendizagem profis ional em serviço, isto é,quan
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do fôsse legalmente possível à criança obter um ~mprêgo de in!
ciação profissional.

O planejamerrffiodêstes anos complementares do cu~
so primário~ exige um conhecimento das possibilidades e das n~
cessidades profissionais nas diferentes regiões culturais e e-
conômicas do Brasil, bem como do caráter real e da extensão do
hiato mencionado.
4. Por outro lado, a Campanha de Educação de Adul-
tos, organizada, orientada e dirig1da pelo Departamento Nacio-

~ IIV , , _nal d- Educaçao, que)se nao e, deveria ser o principal or@aode
administração educacional do Ministério da Educação e Cul tura
enquanto o I.N.E.P. o seria no setor de estudos e pesquisas
vem tentando corrigir o atraso cultural de grande parte d po-
pulação brasileira (50%) por um sistema de cursos de emergên-
cia que visam, pela alfabetização de adultos, fornecer,depois,
a essa população cultural e econômicamente atrasadal, informa-
ções e instruções escritas, por meio de livros, folhetos, jor-
nais, cartazes e murais, que lhe permitam melhorar as condiÇõ s
de vida individual e coletiva nas respectivas comunidades.

Há nessa atitude da referida Campanha, talvez sem
consciência n1tida das respectivas implicações, o pressuposto
"herbartiano" de que a educação se faz pela instrução, e outro,
muito discutível, de que o desenvolvimento econômico - cultural
de indivíduos e comunidades se realiza ~ediante.a aprendizagem
ezcolar e a leitura de informações e instruções.
5. Também a Campanha acional de ~ducação Rural,su-
bordinada ao Gabinete do Ministro da Educação e'Cultura,procu-
ra desenvolver wn programa de orientação e assistência ao ans.!,

" *wt Ino primario nas areas rurais, nao so empenhando-se no awnento
do número de escolas rurais, mas ainda na formação e treiname~
to de professôres para tais escolas. Todo o trabalho de assi~
tência e orientação visa dar ao currículo do ensino primárioum
conteúdo intimamente relacionado com a vida rural, de modo a
despertar o interêsse pelas atividades agrícolas e contribuir
para a melhoria progressiva das téonicas de trabalho rural.

As atilidades da Campanha se baseiam no pressu
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posto d que, por ê s modo, se cons guirá fixar o hom m ao
c mpo, evitando o Axodo dos rurícol p ra as cid d s. evi-
dent que, em face d tal pre suposto, se atribui' duoaç o
pOder de evitar ou estancar um roe ~o de mudança na socied~
d brasil ira, oujas causas - egundo procur m demonstrar v'-
rios e~tudoa contemporâneos - são de n ttreza conômica.

Aoredita-se que, pela formação transmissão de
ideais ruralietas, pela exeouça o de um curr:ículo e colar
têrmoa de moti ção mais ou m no bucólica, pela prática
certa atividad agr colas na e cola, eons guirá que
pul çõe camp ain s e rtan jaa pr firam as condições de
da ruyal às o diçõ d vid, urban •

m
d

s~
vi-

6. emos, ass1 , j' atu ção, no ator fed ralda
ad inistração educ cional,vári iniciativa. qu pretend ,por
1nt rm'dio d educação inst1 ciona11zaü, condic10n r , t'
certo ponto, ori ntar vid d uma gr nd part d pop laç-o
br s11 1rs,1niciativa 88 ,b adas, tÔdas, em c rto pr_
supo tos que, po lv lm nte, n empr corr sponder-o ' ind~

-o ba eada e ob erv~ç-o de f to •
Isto signific ,

responsabilidade qu o .E.C.
tá trilhando oaminho certo.

Or , não ê possiv 1 mudar o si t m a ministra-- . ,tivo da e uc ç 0, n m querer que o municJ.p10 sum p 1 n
respon abilidad pelas e colas públicas, d modo ,t nd r
neces idades edu cion i8 de sua popul ção, s m conhec r ua

poesib1 ide econômic culturai. Por outr lado, a s r
m ntido o atual ist,ma admin' trativo, mai ou meno c ntra-
lizado pelo Estadot embora, por fôrça d dispositivo oon tit~
cãona.L, sejam os municípios obri dos a aplicar em üue ção ~
da renda dos s'u imposto, e, as 1m, criar um 81 tema p 1_
10 d nsino primário a, às vêzes, també médiO, import ab
como atuam, como podem e devem atuar as esoolas introduzid s

fora na oomunidad •

ut' o rto ponto. uma arrisoad
ssum , s m oertza d qu .!

D forma semelhante, o combate ao an lfab tismo,
que si ifio uma tentativa d levantamento do nivel cultur 1
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d levantam nto do nlv 1 cultural das populaçõ interiores,r_
ult a necessidade do seu studo m is minucioso, quer em am-

plitude~ quer ,~ profundid de, a fim d dar às soluções educa-
cionais base r aI. factual, de possibilidad de êxito ..

Como frisara o Frof. Jac~ues Lambert, em s u de-
poiro nto de meados de 1956, "o Brasil compreende zonas de es-
trutura econômico-sooial muito diferm:ltes (zonas aroáioas e ê-
volu::f.dastzona"" de grande e fraca deusidade demográfica,etc.).
A escola funoiona de mane1r di! rente nessas dlv rsns zonas;é
preciso que sua estrutura qeus métodos se adapt m a sad di-ferença ."

o Frof. Lambert propôs uma col ta de informaçõ s
a r~sp ito, o qu deu marg m a um primeiro ensaio que conotl -
tui o proj'eto a cargo de D~Aparecida. J.Gouvei, que. nos
resultados já conhecidos sug r , a nosso ver, um e~fôrço maior,
no sentido em que qui propomos .•

,,. ..•Por isso, e em torno das condiçoes sociais e ou!
turaie que deverão revelar a organização da e cola brasileira
em nossa~ diversas áreas, que a DEPS do CBl?E propõe seu tem a
central de pesquisas e estudos para. o per10do de 1957-1958.

11. As Comunidades Urbanas e s u otudo.- -~ •.•..••...•...••..•..•..

1. O Dr. [anuel Di gu s Jr., a 7 d março d 1956 J

iniciou um e...·tudo ãsico para !. deliroita ão ~ r giões cul tu-
~ ~ Brasil, estudo êsse qu tendo sido compl tado,f01 a-
gora ubmetido' prec1ação crít1c de outros e pecialistas no
assunto.

N asa trabalho o Dr. D1egues Jr., com base em o~
ervações já realizadas emnova , procura. caracterizar as P:r:i!!

c1pa1s formas de adaptação do braáleiro ao meio,a fim de defi-
nir as condições que determinaram 06 pri,ncipa1s tipos de soc1!,
dadas regionais no Brasil.
2. Acreditamos qu êsse estudo, dentro em breve, em
situação de ser consultado, poderá servir de bas para a e co-
lha de um grupo do comunidades urbanas a serem inicialment e~
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tudadas monogrãficam nte_ com vistas ao conhecimento das reI -
ções entr o proo sso de socialização que se opera em cada uma
delas e a sua estrutura econômico-social.Ser1a, at' certo pon-
to, uma exten ão do trabalho já m via de conclusão, a. que s
entregou o Dr.Oracy Nogueira, em Itapetininga,no Estado de são
Paulo, com vist s menos à aplicação de um método, que a,de fo~
ma aimplifioada e rápida, oonseguir apurar as posafveis dite -
ranças nos proceaaos de socialização operantes no Brasil,em f,!.
oe das diferenças estruturais, econômicas e culturais, das no!,
aas sociedades regionais. Seria uma 'bentativa de, aaso ef an do
o trabalho do Dr.Diegues Jr., e o do Dr.Oracy Nogu.eira,em sus
resultados, encontrar um método que nos permitisse surpreender
em sua real~ ade formal (escolar) e não formal os meios pelo s
quais as gerações novas se adaptam à vida social de suas res-
pectivas comunidades. Não se trata de estender pura e simple~
mente o trabalho do Dr.Oracy Nogueir a outr s comunidades,mas
de, e colhidas e tas, segundo critério que julgamos dever ser
possivel à luz do estudo do Dr.Dicgues Jr., verificar até que
ponto os "pat terna" de eompor-tamento e de partioipação das ge-
rações novas na vida comuni.tária, tais quais for m oaracteriz,!.
das pelo estudo sôbre Itapetininga, sofrem ou não modificações
em outras oomunida.des, de outras áreas culturais.
3. Juntamente com êsse estudo monográfico, paralela
mas estreitamente relaoionada a êle, far-se-1a a extensão d
pesquisa sôbre a. relação da 6scola primária com sua vizinhanç ,
a oargo de Da.Jos1ldeth Gom s e d Andrew P ars , em fase d ~
laboração final, vaI ndo-se dos métodos mais eficazes que, ne~
se Drojeto-pilôto ~le8 conseguiram desenvolver. Seria êste um
modo de forneoer visão mais clara dos processos 'formais de 0-
cialização, do seu êxito ou de sua falha ou fracasso, porquet_
ríamos, então, noção mais extensa e compreensiva das relações
entre alunos e professôres, entre êstes e as fam!lias. bem co-
mo da integração da escola na vida vicinal, e dos valores, at!
tudes e opiniões dos grupos envolvidos neste oontexto sôbre a
educação formal.
4. Além disso, com vistas à sondagem das possíveis
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mudanças no 1 tema scolar em g ral, que, em cada comun1d d
dos tipo a serem e tudados tiv 8S maior reo ptividad , epte~
deríamos a uma ostra dsss s comunidad f escolhid segundo O
crit'rio que nos fornecer o trab lho do Dr.Diegu Jr., o in-
quérito realizado por Da. Apar cida Joly Gouv i em algum 5 o~
munidades do Est'do do Rio, cuja primeira. análi ,já conolu!-
da, será distribuía nestes próximos dias à quip do C.B.P.E ••
para apreciação critica.

O inquérito de que se encarregou Da. Aparecida,
permite,entre outras cOisas,conhecer oa problemas educacionais
tais como êles ão s ntidos por pais e prof asôres, auseult r
as spiraçõea dos p 1a em matéria de ducação e anali'" a fi-
losofia educaoi~nal do profes ôr s do diferentes tipos de e~
tabelecimentos escolar •
5. A r zão de preferirmo fazer o e tudo,tom ndo pr
ba e oomunidade urbana r presentativa das r giõ cultur i

, - ,br s~leir s, e que a mudança em nosa civiliz ç o e c r ct r1-
zad., pela urbaní zeç "'"o crescent de nos as popul çõ 5, d corre!!
te da criação de novas técnicas d trabalho como conseqüênci
da transformação das bases econômicas da sociedade brasile1r •

Assim, segundo os resultados do canso de 1950 ,
mais de 361' da população br'as í.L ira vivia em vila e cidades ,
sendo que perto de 5 milhõ s em comunidades d menos de 5.000
habitantes, 2 milhões em comunidades de mais d 5.000 e m no
de 10.000, 1 1/2 milhões em comunidades d mais de 10.000 m_
nos de 20.000, outro 2 milhõ em comunidades d 20 a 50 mil
habitantes, 1 1/2 milhees em comunidades d mai de 50 e meno
de 100 mil, e cêrca d 7 m1lhõe em comunidade de mais de cem

" •..mil habitantes, sendo que, neste último grupo, so Sao Pulo
Rio de Janeiro aglomeravam cêrca de 60%.

Comparados êstes dado com os dos censos d 1940
1920, v rif1ca- e que a tendAncia da populaç-o brasileira '

a de aglomerar-s em comunidades de 5 50 mil habitantes, ra-
zão pela qual pensamos que o planejamento educacional do futu-
ro deverá ter em vista êsse f· to, isto é, de que a p rte mais
substanoial de n09sa população viverá em comunidades d 5 50
mil habitantes.



C. B. P. E.
9.

6. Alé disso julgamo qu ,com base nos mod mos -tudoa de sociologia urbana. oada cidad tem sua 'rea de influ-
ênoia. estabelecend.o-se ao seu redor cidades menoz-ea e centros
semi-rural semi-urb noa (rurb nos) qu dela dependem. T os
como pos íval qu I na pre nt situ ç-o brasil ira, s ria m i
r aional eficaz plan jar a educação institucionaliza , p ~
tlr d tais centros urbanos e, segundo adaptaçõ pos íveis. _
tendê-Ia à áre de influência de tais centros, o que permiti-
ria' escola rural t r maior uentido d adaptação, sem a atlt~
d t tão lírio. quanto gressiv, d ruralismo m oposiç-o o
urbanismo. Ju g o importtinte compr nder que há mútuo condi-cionamento entre vid urbana e vida rural e que as,tendênci
da sociedade moderna são no sentido de rurb nização, isto ',de
levar para o tr~b lho a economia rurai , muitas da téon10
urban •

tudo
dade

Da!, a nosso ver, a necessidade d e t nd r o
, que estamos propon o, à área de influAncia d S 00 uni
urban 8 a sere estudadas.

Logo • em têrmo mais preciso , julgamo
estudos monográficoa d conunidades e no inqu~ritos sôbre a
titude dos pais G profeasôres em relação ..escola, seria ú.tile

. ,nse asario partir do p queno centro urbano d 10 a 50 mil bi
tantes, estUdandO-O, n-o penas m i, mas em ~ua r 1 çõ ~
a áreas mai próximadt 6 mi-rur~is ou rb n S, que t-o ob
sua influência, a fim de se terem meios de apreciação e avalia
ção do alcanc cultural de tale centro sôbr' a.s populações qU;
lhe são vicinaia, influ~ncia c aa que pode condicionar todo o

,plan jamento educacional para tais ar as, quer o seu c ntro~
bano, quer no seu âmbito rurba.no.
7.
d Divisão de
19581

Sumari ndo, apresentamos como projeto principal
atudoa Pesquis~s So01ai , para o periodo 1957-

) o estudo mono gráfico dos processos d socia~
zação naS comunidades urbanas de 10 a 50 mil
habitantes, mais repres ntativas d s d1feren
t s área culturais brasileira, t ndo m- ,.vistas relaçoes desses processos com s s-truturas das respectivas comunidades;
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b) estudo da influênc1 (inclusiv no sentido d
cultura. tecnológic ) de tais comunidad s ô-
bf s áre s que lhes são vizinhas, semi-ru-
raia ou rurb na ;

c) estudo da reI çõ s entre as escolas exist n
tes ne ssaa comun í.dade s e a sue itência v1-
cinal, nos têrmos do projeto já desenvolVido
por Da.Josildeth Gomes e Andrew Fearae em re-lação a umaascola do Rio e Jan iro;

d) estudo das espectativas das famfliaa da.s m !i
mas comunidade e áre s rurbanas, vizinh,a ,

N , _

em relaçao scola e da opiniao dos profes-
ôres sôbre os problemas educacionai ;

e) integração d~ s s diferent s apeotos do pr~
j to, num plano de interpretação d s necess!
dad s eduoacionais, d scoberta ,e de suas r_
I ções com outros problemas e ituações com~
ni táritt •

-8. Para xecuçao do projeto seriam aproveitados os
melhores métodos qu já foram das nvolvidos em outros projetos
do CBPE, respectivamente a oargo do Prof. Oracy Nogueira,de Da.
Josildeth Gomes e Dr.Andrew Pearse. e de Da.Aparecida Joly Go~
veia.
9. ss m'todos poderiam ser acr cido
técnicas quP a ooordenação do prcj to , a integração
dif r ntes aspecto igiss m , conf'ozme fôr indicado
do e o debate do pr sente projeto.
10. Todo êsse trabalho seria benefici do pelos eBola-recimentos advindos dos projetos já em fas fin 1 de execução.
desenvolvidos pela DEPS, pois qu todos têm relação mais ou m.2,
nos estreita com o assunto.

nova s
dos seus

pelo e tu-

Por exemplo, os que dizem respeito ao estudo do
trabalho de menores nas áreas urbanas e rurais, a oargo dos Sra.
Robert Nicolaus Dannemann e Clóvis Caldeira.os quais podem co!!,
tribuir rara se compreender as lacunas do sistema educacional
e r laçã.o às necessidades de trabalho nas comunidad s studa-
das.
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Igualmente o est o geral d e tratificação mo-bilidade social no rasil"...po e d ve fornecer I mentos b'si- ...
cos para a compreensao dos proce sos de reI ç o social ntre

Ngrupos elas a das comunidad s e uestao.
11. Cremos que tal proj to. capaz de o nalizar num
sentido único, de e clareclmento d n céssidades educaciona.is
da população ma.is capaz de ser int re aada no assunto, por ser
a qu.e mais de perto está sentindo as oontradições e os proble-
mas ocasionados pelo procG;oso d mudança social que caract ri-
za o Brasil contemporâneo, será o mesmo que obter o das rêcho
das ativid de at' agora oumpridas pel DEPS n mais objetiv

ampla das fin lidada do CBP , que ' estabel oer as bases 01-nt!ficas, permitid 5. pela oiênoi sociais, do plan jamanto
ducaolonal.

Rio d Jan iro, 19 de março de 1957.

J. Roberto or~ira
Divisão de Estudos e Pesqui-

sas Sociais.

JRM/lvs


